
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085922 - RO (2026/0124077-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : LOURDES DUARTE 
ADVOGADOS : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087

FLÁVIA ZAMAI RIGONI FARIAS - RO015328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  FLAGRANTE.  DOMICÍLIO  COMO  EXPRESSÃO  DO

DIREITO  À  INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES

CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  FUGA

PARA  O  INTERIOR  DO  DOMICÍLIO.  FUNDADAS

RAZÕES. ADVERTÊNCIA SOBRE O DIREITO DE PERMANECER

EM  SILÊNCIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do

indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem  consentimento  do

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2.  O  Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão  geral  (Tema

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período

noturno  –  quando  amparado  em  fundadas  razões,  devidamente
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto,  que indiquem estar

ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, o corréu, ao avistar a guarnição policial, empreendeu fuga

para o interior do domicílio, no qual posteriormente foram encontradas

as drogas apreendidas.

4.  A respeito  da  possibilidade de  ingresso imediato  em domicílio  em

situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a

guarnição  policial,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em

julgamento de dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a

fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais

militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a

existência de fundadas razões para a busca domiciliar" (RE 1.492.256

AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de

Moraes, Tribunal Pleno, j. 17/2/2025). No mesmo sentido: RE 1.491.517

AgR-EDv, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 14/10/2024.

5. Assim, os elementos indicados apontam que a entrada dos policiais no

domicílio, aparentemente, foi precedida de fundadas razões objetivas e

concretas quanto à existência de situação de flagrante delito no local, de

modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis

nesta etapa, não constato ilegalidade patente que justifique o excepcional

trancamento do processo. 

6. Também não se verifica nulidade por violação do direito ao silêncio

durante a abordagem inicial, uma vez que a jurisprudência consolidada

estabelece que a legislação processual não exige a cientificação quanto

ao direito de permanecer em silêncio no exato momento da abordagem

policial  de  rua;  tal  formalidade  é  exigível  apenas  nos  interrogatórios

formais, sejam eles policiais ou judiciais.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
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Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085922 - RO (2026/0124077-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : LOURDES DUARTE 
ADVOGADOS : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087

FLÁVIA ZAMAI RIGONI FARIAS - RO015328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  FLAGRANTE.  DOMICÍLIO  COMO  EXPRESSÃO  DO

DIREITO  À  INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES

CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  FUGA

PARA  O  INTERIOR  DO  DOMICÍLIO.  FUNDADAS

RAZÕES. ADVERTÊNCIA SOBRE O DIREITO DE PERMANECER

EM  SILÊNCIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do

indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem  consentimento  do

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2.  O  Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão  geral  (Tema

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período

noturno  –  quando  amparado  em  fundadas  razões,  devidamente
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto,  que indiquem estar

ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, o corréu, ao avistar a guarnição policial, empreendeu fuga

para o interior do domicílio, no qual posteriormente foram encontradas

as drogas apreendidas.

4.  A respeito  da  possibilidade de  ingresso imediato  em domicílio  em

situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a

guarnição  policial,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em

julgamento de dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a

fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais

militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a

existência de fundadas razões para a busca domiciliar" (RE 1.492.256

AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de

Moraes, Tribunal Pleno, j. 17/2/2025). No mesmo sentido: RE 1.491.517

AgR-EDv, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 14/10/2024.

5. Assim, os elementos indicados apontam que a entrada dos policiais no

domicílio, aparentemente, foi precedida de fundadas razões objetivas e

concretas quanto à existência de situação de flagrante delito no local, de

modo que, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis

nesta etapa, não constato ilegalidade patente que justifique o excepcional

trancamento do processo. 

6. Também não se verifica nulidade por violação do direito ao silêncio

durante a abordagem inicial, uma vez que a jurisprudência consolidada

estabelece que a legislação processual não exige a cientificação quanto

ao direito de permanecer em silêncio no exato momento da abordagem

policial  de  rua;  tal  formalidade  é  exigível  apenas  nos  interrogatórios

formais, sejam eles policiais ou judiciais.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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LOURDES DUARTE interpõe agravo regimental contra a decisão de

fls. 71-77, em que deneguei a ordem de habeas corpus e, por conseguinte, rejeitei a

alegação de nulidade da prova decorrente de invasão de domicílio.

A  defesa  reitera  sua  compreensão  de  que  o  processo  instaurado  em

desfavor  da  ré  é  nulo,  porquanto  foi  deflagrado  com  base  em  elementos  de

informação ilícitos, obtidos por meio de invasão de domicílio.

Além disso, reafirma ser nula a confissão informal da acusada, ante a

ausência de cientificação do direito de permanecer em silêncio.  

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

O Ministério  Público  Federal,  em parecer  do  Subprocurador-Geral  da

República Roberto dos Santos Ferreira, opinou pelo não conhecimento do agravo

regimental (fl. 101).

VOTO

Apesar  dos argumentos  despendidos pela  defesa,  entendo que não lhe

assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento

do RE n. 603.616/RO, com repercussão geral previamente reconhecida (Tema

n. 280), assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é

lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas

razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa

ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e

penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel.

Ministro Gilmar Mendes, DJe 10/5/2016).

É necessário, portanto, que as fundadas razões quanto à existência de

situação  flagrancial  sejam  anteriores  à  entrada  na  casa, ainda  que  essas

justificativas sejam exteriorizadas posteriormente no processo. É dizer, não se
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admite  que a  mera constatação de situação de flagrância,  posterior  ao ingresso,

justifique a medida.

Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o

dia,  e  mesmo  assim  mediante  decisão  devidamente  fundamentada,  após  prévia

análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um

servidor da segurança pública total discricionariedade para, a partir de mera

capacidade intuitiva, entrar de maneira forçada na residência de alguém e, então,

verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente.

A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação dos

agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de situações

suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o

próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição fundamental.

Depois  do  julgamento  do  Supremo,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,

imbuído da sua missão constitucional de interpretar a legislação federal, passou –

sobretudo a partir do REsp n. 1.574.681/RS (Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe

30/5/2017) – a tentar dar concretude à expressão "fundadas razões", por se tratar

de expressão extraída pelo STF do art. 240, § 1º, do CPP.

Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo Supremo

Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art. 240,

§ 1º, do CPP e, em cada caso, decidir sobre a existência (ou não) de elementos

prévios  e  concretos  que  amparem  a  diligência  policial  e  configurem  fundadas

razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.

II. O caso dos autos – existência de fundadas razões

De acordo com a denúncia, os fatos transcorreram da seguinte forma (fl.

59, destaquei):

Segundo  apurado,  a  Polícia  Militar  recebeu  relatos  de  que  no
endereço acima informado havia comercialização de drogas.  No
dia  dos  fatos,  durante  patrulhamento  ostensivo  destinado  a
averiguar  a  veracidade  das  denúncias,  os  policiais  visualizaram
WELINGTON em frente ao imóvel. Ao notar a aproximação da
guarnição, o denunciado empreendeu fuga para o interior da
residência, descartando, no trajeto, duas porções de maconha.
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Diante da fundada suspeita e  da situação de flagrante delito,  os
policiais ingressaram no imóvel, onde encontraram as denunciadas
LOUDES  e  RAYANE.  Durante  a  abordagem,  WELINGTON
confessou a participação de todos no comércio ilícito de drogas,
esclarecendo que sua função consistia em ocultar os entorpecentes.
Em seguida, conduziu os policiais aos fundos do quintal, onde foi
localizada  uma  porção  maior  de  maconha  enterrada.  Ademais,
WELINGTON  declarou  que  LOUDES  era  responsável  pela
negociação com o fornecedor e pela entrega da droga a ele e a
RAYANE, para posterior venda.
No decorrer da busca domiciliar, no quarto utilizado por LOUDES
e  RAYANE,  foram  apreendidos:  algumas  porções  de  maconha
já embaladas e prontas para comercialização, balança de precisão,
sacolas para embalagem de entorpecentes, aparelhos celulares e a
quantia  de  R$  170,00  (cento  e  setenta  reais)  em  espécie.
Outrossim, foram apreendidas duas motocicletas, uma bicicleta e
um televisor sem comprovação de procedência lícita.

O Tribunal  de  origem,  a  seu  turno,  rechaçou,  nos  termos  a  seguir,  a

nulidade aventada pela defesa (fl. 51, grifei):

Partindo desse pressuposto,  extrai-se das informações constantes
dos autos  que já  haviam sido realizadas  denúncias  anônimas às
autoridades  policiais  acerca  da  venda  de  drogas  no  imóvel
residencial da paciente.
Em razão disso, durante patrulhamento de rotina na área, um dos
corréus,  Welligton,  encontrava-se  em  frente  à  residência  da
paciente  e, ao  avistar  os  policiais,  empreendeu  fuga  para  o
interior  da  moradia.  Ele  foi  preso  em  flagrante  na  posse  de
entorpecentes e, em seguida, foram apreendidos drogas, dinheiro
em espécie e uma balança de precisão em um dos cômodos da casa
de propriedade da acusada que estava no local e também foi presa
em flagrante delito.
Portanto,  o  acervo  probatório  juntado  aos  autos  possuem lastro
suficiente de indícios de autoria e materialidade delitiva em relação
à paciente, inclusive já tendo sido designada audiência de instrução
e julgamento para apuração dos fatos denunciados.

Como destaquei na decisão agravada, consta nos autos que o corréu, ao

avistar a guarnição policial, empreendeu fuga para o interior do domicílio, no

qual posteriormente foram encontradas drogas (233,5 g de maconha, balança de

precisão e apetrechos relacionados ao comércio de entorpecentes).

De acordo com a jurisprudência que havia se consolidado nesta Corte

Superior, o fato de o réu, ao haver avistado os agentes policiais, haver corrido para

o  interior  da  residência,  por  si  só,  não  justifica  o  ingresso  imediato  em  seu
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domicílio sem mandado judicial prévio (HC n. 877.943/MS, Terceira Seção, Rel.

Ministro Rogerio Schietti, j. 18/4/2024).

Todavia, a respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio

em situação na qual  o  indivíduo foge para o interior do imóvel  ao avistar a

guarnição policial,  o Plenário do Supremo Tribunal Federal,  em julgamento de

dois  embargos  de  divergência,  firmou a  tese  de  que "a  fuga para  o  interior  do

imóvel  ao  perceber  a  aproximação  dos  policiais  militares,  que  realizavam

patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de fundadas razões para a

busca domiciliar" (RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR,  Rel. Min. Edson Fachin, Red.

Acd.  Min. Alexandre  de  Moraes,  Tribunal  Pleno,  j.  17/2/2025).  No  mesmo

sentido: RE 1.491.517 AgR-EDv,  Rel.  Min. Cármen Lúcia,  Tribunal  Pleno,  j.

14/10/2024.

Verifico, a propósito, que as duas turmas que integram a Terceira Seção

deste Tribunal Superior já se adequaram à posição da Suprema Corte em recentes

julgados:

[...]
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal estabelece que a
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando
amparada  em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas
posteriormente, que indiquem flagrante delito.
4. A  fuga  do  réu  para  o  interior  do  imóvel  ao  perceber  a
aproximação dos  policiais  configura fundadas  razões  para a
busca domiciliar, conforme precedente do STF.
5. A desconstituição da conclusão exarada pelo Tribunal local que
manteve a condenação implicaria revolvimento de matéria fático-
probatória, o que não se coaduna com o rito sumário do habeas
corpus.
6.  A  reincidência  do  réu  impede  a  aplicação  da  minorante  do
tráfico,  pois  não  se  encontra  preenchido  o  requisito  da
primariedade exigido pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, bem
como justifica a fixação do regime imediatamente mais gravoso,
de acordo com a quantidade de pena aplicada.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado judicial  é  lícita  quando amparada  em fundadas  razões
que indiquem flagrante delito. 2. A reincidência do réu impede a
aplicação da minorante do tráfico prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006."
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Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  art.  5º,  XI;  Lei  n.
11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  RE n.  603.616/RO, relator
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016; RE n.
1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe
de  6/3/2025; STJ, AgRg no HC n. 910.729/MG, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024.
(AgRg no HC n.  872.060/RS,  relator  Ministro Og Fernandes,
Sexta  Turma,  julgado  em  24/6/2025, DJEN  de  1/7/2025,
destaquei.)

[...]
4. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu
que  a  fuga  do  réu  para  dentro  do  imóvel,  apontado  em
denúncia  anônima  como  local  de  traficância,  ao  verificar  a
aproximação dos policiais, é causa suficiente para autorizar a
busca domiciliar sem mandado judicial.
5. A decisão impugnada foi reconsiderada, em atenção ao princípio
da  segurança  jurídica,  conferindo  à  questão  análise  conforme
decisões recentes do STF no tema 280 da repercussão geral, em
casos similares.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6.  Agravo  regimental  provido  para  restabelecer  a  decisão
condenatória nos autos da ação penal.
Tese de julgamento: "A fuga do réu para dentro do imóvel, ao
verificar  a  aproximação  dos  policiais,  configura  justa  causa
para busca domiciliar sem mandado. "Dispositivos relevantes
citados:  CR/1988,  art.  5º,  XI.  STF,  RE 1.491.517,  Rel.  Min.
Cármen  Lúcia,  Tribunal  Pleno,  julgado  Jurisprudência
relevante citada: em 14.10.2024; STF, RE 1.492.256, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 17.02.2025.
(RE  no  AgRg  no  HC  n.  931.174/MG. Rel.  Ministro Ribeiro
Dantas, Dje 18/3/2025, grifei)

Por  conseguinte,  em atenção  ao  dever  de  uniformização,  estabilidade,

integridade e  coerência da jurisprudência pelos Tribunais  (art.  926 do CPC, c/c

o art. 3º do CPP), e com ressalva da minha posição pessoal sobre o tema, deve ser

aplicada ao caso a nova tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento

supracitado.

Assim, no caso, deve-se reputar que estavam presentes fundadas razões

para o ingresso no domicílio, à luz do atual entendimento do Plenário do STF

acima mencionado.
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Portanto, ao menos por ora, dentro dos limites de cognição possíveis

nesta  etapa,  não  constato  ilegalidade  patente  que  justifique  o  excepcional

trancamento do processo, sem prejuízo de discussão mais aprofundada na fase

instrutória e na sentença sobre o contexto fático.

Faço lembrar, nesse sentido, que “somente é cabível o trancamento da

persecução penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, de

plano,  da  ausência  de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da  conduta

praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios de autoria e materialidade

delitiva, ou, ainda, pela incidência de causa de extinção da punibilidade” (AgRg

no RHC n. 157.728/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe

15/2/2022).

III. Ausência de advertência sobre o direito ao silêncio

A alegação  de  nulidade  por  violação  ao  direito  ao  silêncio  durante  a

abordagem inicial também não prospera.

Convém  registrar  que  a  jurisprudência  consolidada  estabelece  que  a

legislação processual não exige a cientificação quanto ao direito de permanecer em

silêncio no exato momento da abordagem policial de rua; tal formalidade é exigível

apenas nos interrogatórios formais, sejam eles policiais ou judiciais.

Ademais, pela leitura da documentação juntada aos autos, observa-se não

ser possível verificar que, no interrogatório formal perante a autoridade policial, a

acusada não haja sido devidamente alertada sobre suas garantias constitucionais.

Nessa perspectiva:

[...]
É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que
a  legislação  processual  penal  não  exige  que  os  policiais,  no
momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu
direito de permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez
que  tal  prática  somente  é  exigida  nos  interrogatórios  policial  e
judicial.
[...]
(HC n. 984.369/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 22/10/2025, DJEN de 27/10/2025.)
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Inexistindo  prova  de  coação  ou  violência  física  que  vicie  a

voluntariedade  das  declarações  prestadas  na  fase  inquisitória,  não  há  falar  em

desentranhamento de provas ou nulidade do feito.

IV. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.922 / RO

Número Registro: 2026/0124077-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08006355120268220000 70126473020258220005 8006355120268220000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEDERSON VIANA ALVES 
ADVOGADOS : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087

FLÁVIA ZAMAI RIGONI FARIAS - RO015328
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : LOURDES DUARTE 
CORRÉU : WELLINGTON ALVES DA SILVA FIGUEIREDO 
CORRÉU : RAYANE COSTA FREITAS 
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOURDES DUARTE 
ADVOGADOS : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087

FLÁVIA ZAMAI RIGONI FARIAS - RO015328
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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